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Prefácio


A de-ficiência restauradora do perguntar


Ibraim Vitor de Oliveira


O mundo contemporâneo cibernético, capitalista e técnico-científico, não retorna às suas origens, não regressa às suas bases; ele está submetido ao progresso que, por sua vez, é determinado pela eficiência. As redes sociais são a expressão mais acabada desse procedimento que se incorpora às nossas sociedades e lhes dita o caminho, influencia a vida e o homem. Poder-se-ia perguntar: o que anima semelhante procedimento? Qual seria a real proveniência de tamanho sucesso que abarca a todos e, inconscientemente, cria cultura e modos de ser? Haverá algum gênio, uma espécie de malin génie cartesiano ou um operador de mídia, que controle essa complexa rede de relações? Os acontecimentos e as mudanças no modo de ver o mundo e a vida são acionados por alguma consciência brilhante ou alguma decisão político-econômica internacional ou são processos acidentais que “deram certo”? O progresso contemporâneo e o alentador projeto de “ser sempre bem sucedido”, graças à eficiência, são um problema ético, político-econômico ou, mais propriamente, metafísico e ontológico? Trata-se de uma questão relativa aos indivíduos, de alguma escolha individual, ou de uma teleologia programada por algum estado-nação mediante sua forte economia? O ressurgimento de concepções racistas, preconceituosas, neonazistas, homofóbicas, fundamentalistas se vinculam, de algum modo, à eficiência e à imperiosa necessidade do progresso? Em uma palavra, para onde caminha a humanidade?


Semelhantes questões são o pano de fundo no qual se articulam os textos da presente publicação, reunindo pesquisadores de várias áreas e instituições, certamente alimentados pelo registro filosófico no tratamento dos temas. Diversamente de como se porta a perspectiva contemporânea do sucesso inexorável, os pesquisadores aqui têm a coragem de regressar, averiguar e refletir. Todos os textos, cada qual ao seu modo, assumem um papel reparador dos danos causados pela violência do progresso alucinante dos nossos dias. Aliás, uma publicação aos moldes de apresentação livreira já é, por si só, forte contestação de um século que não tem a mínima ideia de onde vai parar. A escritura dos textos, mesmo lançada no ciberespaço, contrasta intencionalmente, graças ao tempo da reflexão, com a fugacidade dessa ida cibernética… Os artigos aqui reunidos se mantêm na abertura do debate. Outro é o processo da ida, do “ir para frente” cibernético e publicitário que se fecha completamente no imediato das soluções exuberantes, no sucesso. A abertura da reflexão humaniza o homem; o sucesso o aprisiona e artificializa.


O alargamento das noções sobre a natureza e seus atributos, sobre os seres e as coisas, sobre o homem e o universo atingiu um nível de complexidade nunca visto. O campo da ética e da política, incrementado por essa complexidade, já não consegue formular perguntas para mobilização de reflexões ou tentativas de soluções dos impasses sociais criados. Aliás, a complexidade se instaura exatamente pelo abandono das perguntas em favor de informações superficiais sempre novas. A complexidade é de superfície e com a ausência de questões, jamais se vai ao fundo. Desaparecem do cenário não apenas as perguntas “fundamentais”, como também o perguntar na própria superfície.


O nosso século se adestra no anúncio de notícias, na publicidade em que não há espaço para o perguntar propriamente dito. As redes sociais e os bancos de dados incumbiram-se da complexa tarefa, nada fácil (é verdade), de anunciar a cada instante novas informações, não se importando por qualquer contradição ou inadequação: perdeu-se a noção de tempo. O tempo e temporalidade são os verdadeiros suscitadores do perguntar cuja operação se dá na lentidão, única capaz de reflexão. Mais do que na época de Heidegger, o início do século XXI faz a real experiência da “total ausência de perguntas”. Vivemos, mais do que nunca, uma completa invasão de respostas, de soluções, de sucessos; excesso de informações bem sucedidas sem quaisquer dúvidas ou perguntas correspondentes.


Perguntar, diz Heidegger nos seus Beiträge zur Philosophie, “é a liberação para uma obrigação escondida”, no perguntar “o aceno do Ser dá resposta”.


A pergunta pela verdade do Ser é e permanece a minha pergunta, e é a minha única pergunta, exatamente porque diz respeito ao que mais de tudo é único. Na época da total ausência de perguntas é suficiente colocar de maneira expressiva a pergunta de todas as perguntas. […] A pergunta pelo “sentido do Ser” é a pergunta de todas as perguntas.1


Os textos aqui publicados se revelam como autênticas perguntas que nos instigam a atenção: a dimensão pré-originária da alteridade, o diálogo; a ética do cuidado do outro, bioética; os embates no registro do gênero, feminismo; o pensamento sobre Deus, a transcendência, religião política; a filosofia antirracista no registro da política; a estética simpática proporcionada pelo grotesco, arquitetura; o impreterível descentramento do sujeito, educação; nomenclatura e sujeito do nosso tempo, sociologia e classificação do contemporâneo… Todos esses temas provêm de um questionar autêntico.


O que fazem autênticas as perguntas e os questionamentos presentes em um livro? É exatamente o incômodo do retorno; a coragem e a liberdade de regressar, de voltar às bases, de gastar tempo com o que incomoda. O progresso eficiente contemporâneo, positivístico, evita toda questão autêntica e, nisso, despreza o que de mais humano pode ter o homem. Por que a época da cibernética, da tecno-ciência e das redes sociais desprezam o perguntar em favor de notícias e informações sempre mais velozes? Uma resposta poderia ser assim formulada: para que a eficiência seja bem sucedida. O perguntar autêntico é diametralmente oposto à ideia de sucesso: ele é regressivo e retroativo; o autêntico perguntar é sempre de-ficiente, faz parar, não pro-gride. Mas isso não significaria estagnação, atraso? Não. De-ficiência (do latim de+ficit) nos impulsiona para o que falta fazer. Todo perguntar autêntico direciona para algo faltante produzindo uma verdadeira dinâmica de sínteses que humanizam o homem porque o reenvia ao seu humus originário. Por sua vez, a eficiência (de ex+facere) nada pergunta porque já é, em si, a exibição do fazer, o efeito atualmente produzido. Que exuberância! O perguntar é de per se lento, pouco eficiente; é de-ficiente. O projeto cibernético, técnico-científico, para exercitar sua máxima potência, deve abandonar as perguntas autênticas, as que merecem ser formuladas, as quais são substituídas por questões irreais, inautênticas, como, por exemplo, as feitas pela Siri do iPhone e, também, as perguntas direcionadas a ela. Significa dizer que quem questiona a sério fica para trás e não consegue acompanhar a realidade do atual mundo publicitário e de suas extraordinárias soluções e informações. Não pergunta, digita! O glamour de um “eu já sei!” é fascinante e aliciante.


A formulação de perguntas fundamentais poderá, por si só, recuperar a humanidade do humano? Isso não seria o mesmo que renunciar às importantes descobertas e novidades realizadas pelo próprio homem no âmbito da eficiência? Não será possível uma convivência sustentável e mediana entre os avanços tecno-científicos, natureza e homem? O projeto de sustentabilidade, enquanto sucesso responsável de um “progredir sem agredir”, não poderia servir de mediania reparadora dos excessos alucinantes do próprio progresso?


O problema é que a ideia de sustentabilidade não formula perguntas, não nos remete ao que falta, ao que está por fazer; ela não é de-ficiente, mas em si mesma e-ficiente. Sem perguntas o homem se desumaniza, se artificializa. A ideia de sustentabilidade está vinculada já ao sucesso das operações, à extração completa de potencialidades, aliás ela é a evidência da completude do sucesso. Sustentabilidade não se refere à mediania, mas ao sucesso total. Não há aqui meio termo possível: haverá respeitabilidade, desde que ela não impeça o domínio e a extração totais dos recursos. Esse modus operandi, iniciado pela modernidade, parece alcançar o seu ápice no início do século XXI.


Segundo Horkheimer, a base sustentadora do progresso e otimismo da perspectiva moderna revela o “impulso do homem para dominar a natureza”.2 Aqui, com esse impulso, não há mais possibilidade para algum regresso ou retorno às origens; o domínio deve ser absoluto, isso é e-ficiência. Não há lugar para meio-termo ou mediania. Mas isso é uma decorrência da implantação de uma ratio que se aperfeiçoa na circunscrição do seu próprio calcular. Não se trata de um problema moral, como se o indivíduo pudesse tomar a decisão de retroagir, rever procedimentos e reassumir o sucesso. A questão aqui é estrutural, é positiva e cumpre rígida e inconscientemente a ideia hegeliana do progresso irreversível não obstante cumulativo: o hoje é sempre melhor do que ontem, mesmo se no hoje se experimenta uma derrota em relação ao ontem, mesmo se no hoje aparece incendiada a Amazônia, o hoje é sempre mais do que o dia anterior. Essa é a alma da tecno-ciência: a curva do progresso é absolutamente retilínea, jamais retroativa. Pra frente é que se anda!, eis o lema.


Como viver humanamente na vertigem desse processo alucinante e exuberante, maravilhoso e sedutor? Para onde caminha a humanidade cujas conquistas recolhem sucesso sobre sucesso? Caminha para a perfeição? Mas qual perfeição se atingirá se há um “sem fim” de limites a suplantar? O telos do nosso século é o controle do incontrolável. As nossas sociedades atuais obedecem cegamente, cada qual a seu modo, a essa teleologia; jamais um telos dominou tanto. O anúncio da pretensa pós-modernidade “sem telos”, logo, “sem arché” (e vice-versa) relativista e fragmentária, que o século XXI experimentaria, não se efetivou. Tampouco no século XX nossas sociedades fizeram tal experiência. Pelo contrário, o controle (a Ge-stell) se sobrepujou de forma cada vez mais acirrada, obedecendo a um telos tão preciso capaz de comportar até ideias como de fragmentariedade, relativismo ou pós-verdades. Uma grandíssima ilusão! O mundo nunca foi tão artificial e dedicado à circunscrição e relação entre arché e telos mesmo que de modo velado. A arqueteleologia poderia ser lida nos seguintes termos: arché é a base, o caráter conquistador e dominador da ratio moderna; o telos é o tender dessa arché, o sucesso positivístico das conquistas. Semelhante arque-teleologia se circunscreve no exuberante acontecer do cálculo do calculável, capaz de seduzir e implicar nos processos a ilusão do “sem telos” ou “sem arché”. Apenas aparentemente se verifica o anúncio de abertura pós-moderna, um mundo fragmentário e regido pela pós-verdade. De fato, não experimentamos qualquer abertura. Pelo contrário, as sociedades contemporâneas estão articuladas arqueteleologicamente; o controle total das operações (o cálculo) é a grande plataforma giratória sobre a qual se edifica sua própria conquista (o calculável). Nisso constitui o domínio publicitário (linguístico) da tecno-ciência e de suas conquistas cada vez mais sedutoras e positivísticas. Aqui se encontra, na publicidade, a anima mater do capitalismo. Os cientistas e grandes pesquisadores, filósofos, pensadores, físicos e matemáticos, gênios do nosso tempo, são meros instrumentos que alimentam essa imensa arqueteleologia que, a despeito de Wittgenstein, vige no que se deveria “calar”.


Mas qual será o termo, o fim desse sucesso? Não se sabe; o que torna mais problemática a ideia de sustentabilidade anteriormente discutida. É impossível realizar progresso sustentável num projeto tecno-científico cujas bases sejam a eficiência do sucesso e a extração absoluta de recursos. Para se ter um exemplo, respeitando inclusive determinações legais, qualquer mineradora em plena atividade só vai cessar suas operações depois de destruída por completo a montanha. Não há meio termo. O destino da Serra da Piedade, a Sabaraguacú mineira, que abriga o imponente altar de Nossa Senhora da Piedade, será a extinção.


O que há, na proposta de sustentabilidade, são paliativos inibidores da exposição direta de absurdos. A recuperação de áreas degradadas é um dos expedientes de tal processo inibitório. Na verdade, o recuperar é já o início de outra estratégia extrativista, jamais remediadora ou reparadora.


A presente publicação pode ser inserida no rol das atividades filosóficas que convidam para a lentidão do refletir numa tentativa de responder à questão mais emblemática do nosso século: para onde caminha a humanidade? Para responder a essa pergunta será preciso dar um passo atrás como sugere a própria etimologia da palavra refletir que, do latim reflectere significa, em primeiro lugar, dobrar (flectere) para trás (re). Mais do que um duplicar de imagens espelhadas, a palavra refletir é propriamente o acontecer de um reflectere animum, um dobrar o espírito, curvar para trás o próprio raciocínio na busca do mais originário. Refletir não é um reproduzir mental, mas um retroagir espiritual, por isso, de-ficiente e questionador.


O artigo do Pe. Márcio Paiva, “Ética e diálogo: uma contribuição via alteridade”, salienta esse caráter retroativo da reflexão e sugere, especialmente com Lévinas, uma compreensão do pluralismo não mais entendido numericamente na perspectiva da pluralidade sociocultural, mas um autêntico pluralismo que se dá a partir do outro e se dinamiza no diálogo não violento. O autor se dobra na direção de um horizonte mais antigo e ético para o diálogo, topos pré-categorial. Segundo Márcio Paiva, pressupondo-se a relação com o outro como socialidade e não como conhecimento, o diálogo será encontro e acolhimento.


Ainda na esteira ética, sempre retroativa, o artigo proposto pela Letícia Ferruzzi Sacchetin se ocupa da “Ética do cuidado na atuação transdisciplinar: profissional e as necessidades da saúde”. A autora vê nos princípios de ética biomédica a possibilidade de se capacitar os profissionais da área da saúde na tomada de decisões, na formação da postura profissional de atendimento e no desenvolvimento do próprio conceito de profissional da saúde perante a bioética.


O problema do racismo é afrontado por Thiago Teixeira no registro da colonialidade com o objetivo de se desenvolver uma “filosofia antirracista” que só é possível no horizonte da discussão política, mais do que na perspectiva epistemológica ou na ética das virtudes. Isso significa apresentar de forma crítica o racismo e mostrar o quanto pessoas negras passam por processos de destruição, orquestrados como exercício e manutenção de poder.


Por sua vez, com o artigo “A estética da emergência: bases filosóficas e biológicas da arquitetura contemporânea ornamental”, Diogo Ribeiro Carvalho recupera, no conceito de emergência, a qualidade simpática da arquitetura; uma estética instigada pelo sublime e grotesco. Trata-se de uma prática ornamental que se consagra pelo seu caráter não representacional e, que, por isso, se abre para a imaginação e para o desejo.


O feminismo se apresenta também como uma crítica à história do pensamento ocidental cujo ideal dispensaria particularidades de sexo, raça ou classe social; há um consenso segundo o qual o filósofo não é homem e nem mulher, mas apenas filósofo. Semelhante crítica é aprofundada por Jade Bueno Arbo em seu texto “Feminismo(s) como Filosofia: sujeitos, identidade e universalidade na história dos debates feministas” mediante a concepção de “protofeminismo” que diz respeito ao engajamento de filósofas com a filosofia hegemônica a partir do reconhecimento de seus corpos e de suas experiências enquanto indivíduos marcados pelo gênero. Assim, a prática da racionalidade deve, sim, ser generificada.


Há dois textos da presente publicação que se dedicam a questões contemporâneas referentes à filosofia da religião. Fabiano Veliq, em seu artigo “Pensamentos sobre Deus e a fé a partir das obras de Mariá Corbí, Rubem Alves e Carlos Dominguez Morano”, reflete sobre a questão de Deus na chamada hipermodernidade. Aqui, os discursos ou a argumentação filosófico-teológica sobre a divindade não são mais requisitos para adesão de fé ou opção religiosa; agora o que rege é muito mais uma aposta de cunho existencial efetivada pelo sujeito; não tanto o logos instigador da fé, mas o lance que amplifica o existir no divino.


Por sua vez, Rodrigo de Abreu Oliveira, com o artigo “A religião política como negação do homem e da transcendência segundo Eric Voegelin”. A perspectiva moderna em que a estrutura ontológica do real passa a ser constituída pelas leis da física matematizada parece diluir a ordem do divino na realidade humana. Na esteira de Voegelin, o autor parte do pressuposto de que o gnosticismo, que impera na “religião política”, subverte os princípios que fundamentam a escatologia cristã, de modo que a salvação prometeica, que acontece graças aos esforços humanos, se concretize.


O texto de Renata Flecha, “Filosofia, psicanálise e educação: diálogo (im)possível”, se insere no contexto contemporânea ao realçar o descentramento da concepção cartesiana do cogito, em que ao sujeito se aplica a centralidade de um eu pensante. Nas pegadas de Freud, a autora analisa a possibilidade de uma educação descentralizada, tendo em vista o fato de que a razão humana não oferece a certeza sobre o conhecimento do homem sobre si próprio, e nem sobre a realidade. Assim, o projeto educacional estaria vinculado às descobertas que a criança gradativamente vai operando em seu mundo, sustentada e amparada por Outrem que, nesse caso, seria o “professor”.


O artigo de Fabiano Veliq e Luiz Silveira, “Modernidade tardia, pós-modernidade, hipermodernidade?” se mantém na análise da concepção do sujeito na contemporaneidade e busca mapear as classificações com as quais as ciências sociais tentam caracterizar os dias atuais. Trata-se de averiguar as categorias, mediante a metodologia estado da arte, cujo objetivo é descrever esse atual momento, nosso contemporâneo. Nesse caso, três categorias serão salientadas como as mais utilizadas e que mereceriam posteriores análises e aprofundamentos: modernidade tardia, pós-modernidade e hipermondernidade.


Todas as temáticas aqui desenvolvidas se centram na de-ficiência do perguntar e dela partem, exatamente por isso, se mantêm na abertura do diálogo que exige a atenção da reflexão, o regresso, a volta às origens.




Introdução


Modernidade tardia, pós-modernidade, hipermodernidade? O debate em torno da nomenclatura e o sujeito do nosso tempo


Fabiano Veliq
Luiz Henrique Lemos Silveira


Entendemos que o homem, a sociedade e a religião passaram por processos de mudanças significativas no decorrer da história. Na atualidade, não seria diferente. Todavia, ultimamente, antagônico à modernidade, onde os costumes e as vivências eram muito específicos e demarcados, veremos que a organização social não é tanto demarcada assim como dantes.


A modernidade possui um marco histórico e temporal, surgiu na Europa no século XVII, período em que os costumes, os estilos de vida e organização social prevaleciam. Na contemporaneidade, não é possível termos esta demarcação tão específica; há diversas denominações e entendimentos para este período. Lyotard (1993) usa o termo pós-modernidade para se referir às mudanças sociais ocorridas, principalmente, na Europa, no final dos anos 1950. O uso deste termo varia em cada país, e se expande a diferentes movimentos, como arquitetônicos, culturais, artísticos e sociais.


Já Hall (2004) relaciona a pós-modernidade à década de 1960, no período em que ocorreram diversos acontecimentos simultâneos, como movimentos feministas e estudantis; lutas reivindicando os direitos civis e atos revolucionários, principalmente, nos países da América Latina. Igualmente, Harvey (1989) entende que, nessa época, ocorreram transformações significativas, na sociedade, desde o início dos anos 1970, nas práticas culturais, na política e na economia. Da mesma forma, Kumar (1995)3 identifica a pós-modernidade como um momento histórico que se originou na esfera cultural e abrangeu todas as esferas da sociedade, como a arquitetura, a literatura, o cinema, a filosofia, a política e a economia.


É percebido que não há um consenso entre os autores sobre uma data específica e denominação adequada para caracterizar as mudanças ocorridas, no final do século XX e no presente. Há diversificações nas denominações como pós-modernidade de Lyotard (1993); Modernidade tardia de Hall (2003), Giddens (1991), Kumar (1995) e Bauman (1998) e Hipermodernidade de Lipovetsky (2004). O tema da sociedade contemporânea é tão controverso que há até autores que mudam suas denominações. Exemplo disso é Bauman (1998) que, inicialmente, a descreveu como Modernidade tardia e, em escritos posteriores, como Modernidade líquida (BAUMAN, 2004).


Lyotard (1993) cunha o termo pós-modernidade para expressar as mudanças ocorridas na sociedade no final do século XX, na qual há uma crise dos grandes discursos da modernidade que afetaram, principalmente, a forma do saber da sociedade. Podemos afirmar que há uma diferença entre a modernidade e a pós-modernidade: na primeira, as narrativas criavam as verdades e as leis, por meio da ciência, que buscava organizar esses saberes direcionando-os para seu objetivo, que era o progresso. Já a segunda é marcada pelas dúvidas, desconstrução das narrativas, suspeitas, desconfiança e pela inexistência de verdades absolutas.


Na pós-modernidade, existe uma descrença nas metanarrativas4 e uma nova legitimação dos conhecimentos, “de que o saber muda de estatuto ao mesmo tempo em [sic] que as sociedades entram na idade dita pós-industrial e as culturas na idade dita pós-moderna” (LYOTARD, 1993, p. 3). Para o autor:


Na sociedade e na cultura contemporânea, sociedade pós-industrial, cultura pós-moderna, a questão da legitimação do saber coloca-se em outros termos. O grande relato perdeu sua credibilidade, seja qual for o modo de unificação que lhe é conferido: relato especulativo, relato da emancipação, pois eles sofrem um processo de deslegitimação. (LYOTARD, 1993, p. 69)


Para entender o estatuto do saber, na sociedade contemporânea, este autor faz uso dos termos metanarrativas e jogo de linguagem. Podemos nomear o primeiro como as narrativas da modernidade, que reivindicavam status de verdade. Sobre os jogos de linguagem, Lyotard apoia-se no discurso wittgensteiniano,5 que são determinados por regras específicas estabelecidas pelos jogadores, ou seja, não há narrativa única que detenha todo o saber, mas sim, discursos, que dialogam entre si.


Desse modo, para Lyotard (1993), a pós-modernidade não enfatiza as metanarrativas, tal como a ciência que se afirma detentora do saber, ou como o capitalismo contemporâneo, que enfatiza o lucro e a eficiência. Assim evidencia os jogos de linguagem que possuem o papel fundamental de resistência aos sistemas universais de organização, proporcionando, deste modo, uma perspectiva crítica das sociedades passadas e a configuração de novas formas de entender a sociedade atual. Essa nova forma, que é específica da pós-modernidade como desconstrução, abertura para o novo, diferença, indeterminação e novas formas de entendimento da sociedade, garantiria a resistência ao caráter esmagador do capitalismo contemporâneo, conforme postulações de Lyotard (1993), aqui apresentadas.


Hall (2004) é outro autor que versa sobre a temática da sociedade, na contemporaneidade. Diferente de Lyotard, que utiliza o termo pós-modernidade, refere-se a esse período como modernidade tardia. Este autor discute as diferentes concepções de identidade e reconhece distintas posições de sujeito, que o indivíduo possui tanto na modernidade, como na modernidade tardia, proporcionando, deste modo, uma crise de identidade. Apesar disso, é importante observarmos que Hall, mesmo partindo de outro viés de análise da sociedade, entende que a identidade do sujeito e a sociedade, na modernidade tardia, é uma contraposição da modernidade, uma vez que os costumes, regras e parâmetros da contemporaneidade não são tão delimitados como na modernidade.6


Kumar (1995) dedica-se à discussão sobre a pós-modernidade, apresentando uma síntese das diversas teorias sobre o mundo atual, identificando a pós-modernidade com a sociedade pós-industrial. Para ele, “sociedade pós-moderna é, portanto, bem congruente, senão idêntica à sociedade pós-fordista, à sociedade de informação e ao capitalismo ‘tardio7’ ou desorganizado encontrado em algumas teorias” (KUMAR, 1995, p. 160).


Desse modo, a atualidade representa o estágio mais avançado do capitalismo contemporâneo e da sociedade pós-industrial, em que autores utilizam expressões como capitalismo desorganizado, pós-fordismo, capitalismo tardio e sociedade de informação para representar as mudanças ocorridas no cenário mundial (KUMAR, 1995).


Giddens, Beck e Lasch (2012) asseveram que há compatibilidade entre a cultura pós-moderna com a sociedade capitalista contemporânea. Com o termo cultura pós-moderna estes autores se referem à cultura da sociedade pós-industrial, caracterizando a sociedade capitalista atual como uma sociedade desorganizada (contrapondo-a ao capitalismo organizado do século XIX, até meados do século XX), que possui outras denominações como pós-fordismo e sociedade de informação. Essa sociedade, segundo este autor, é marcada pela descentralização das cidades, dos movimentos sociais, pela fragmentação das classes de trabalhadores, inexistência de distinção nítida entre elite e massa, entre alta e baixa classe, devido à globalização e ao processo midiático. Isso proporcionaria uma aproximação das diferentes classes existentes no capitalismo desorganizado, ocorrendo uma nova burguesia chamada pós-industrial.


Destarte, podemos entender que estes autores, aqui citados, alegam existir uma aproximação da cultura pós-moderna tida como pós-industrial com a sociedade capitalista da contemporaneidade. Conforme postula Kumar:


A maioria das teorias sobre a sociedade contemporânea atribui um importante papel aos meios de comunicação de massa, sobretudo na era das telecomunicações e do computador. Esse fato é ainda mais claro na teoria da sociedade de informação, mas forte também nas teorias do pós-fordismo e nas teorias marxistas de capitalismo tardio. (KUMAR, 1995, p. 161)


Nesta direção, este autor afirma que a cultura pós-moderna, que é recorrente da sociedade pós-industrial, está ligada a uma nova forma de capitalismo, descrito como desorganizado, tardio, pós-fordismo e sociedade de informação. Assim, essas diferentes teorias evidenciam a dificuldade de definição do conceito de pós-modernidade e as características peculiares do momento atual. Inicialmente, quando nos deparamos com o texto de Kumar (1995), percebemos uma contradição na definição de pós-modernidade, por num primeiro momento, considera a pós-modernidade como sendo uma ruptura em relação à modernidade; em outro momento, como continuidade. Vejamos as postulações deste autor ao referir-se à “era pós-moderna”:


A “era pós-moderna” assinalava uma ruptura com a “era moderna” clássica, que durara aproximadamente da Renascença até os fins do século XIX. Em contraste com a crença no progresso e na razão da era moderna, a era pós-moderna caracterizava-se pelas crenças e sentimentos de irracionalidade, indeterminação e anarquia. Essas características estavam ligadas ao advento da “sociedade de massa” e da “cultura de massa” em nossa época (KUMAR, 1995, p. 145).


Em outro momento, Kumar (1995) afirma que, mesmo que haja transformações significativas na pós-modernidade, como novas formas de organização do trabalho, desenvolvimento da tecnologia, novas formas do capitalismo, isso não quer dizer que a sociedade rompa com a modernidade. Dessa forma, o autor afirma que:


Nós não estamos, digam o que quiserem os pós-modernistas, no fim da modernidade nem podemos simplesmente renunciar a ela. Rejeitar as “grandes narrativas” da modernidade implica tomarmo-nos impotentes diante da racionalidade conveniente. Estamos na modernidade, a modernidade é o nosso destino. (KUMAR, 1995, p. 211)


A partir dessas postulações sobre a pós-modernidade, é possível percebermos que há autores, como Lyotard (1993), que defendem a pós-modernidade como uma tradição do novo. Contudo, outros entendem que a pós-modernidade mantém uma relação com o passado, apresentando a ideia de continuidade e não de descontinuidade e ruptura. Podemos observar que Kumar (1995) compartilha desse pensamento, entendendo que a pós-modernidade não imita nem nega o passado, mas sim o recupera, o expande e o enfatiza, no presente, possibilitando uma transformação entre passado e presente. Desse modo, a pós-modernidade é uma intensificação do passado no presente, ou seja, uma intensificação das características da modernidade.


Este entendimento de Kumar (1995), que a pós-modernidade é uma continuidade e intensificação da modernidade, faz com este autor se aproxime de autores como Giddens (1991), Bauman (1998) e Lipovetsky (2004). Giddens (1991) entende que o momento que estamos vivenciando, na atualidade, é uma intensificação da modernidade. Esse termo, para ele, significa um “estilo, costume de vida ou organização social que emergiram na Europa a partir do século XVII” (GIDDENS, 1991, p. 11). Segundo este, estamos vivendo em uma época em que há uma radicalização da modernidade, uma continuidade e intensificação desta, e não uma contradição. Este mesmo autor utiliza o termo modernidade tardia, e não pós-modernidade, pois muitos autores que se apropriam deste termo afirmam uma contradição e descontinuidade entre a modernidade e nossa época.


Desse modo, Giddens (1991) atém-se ao estudo dos elementos constitutivos da modernidade, e utiliza do termo tradicional para se referir a ela. Destarte, há uma demarcação na sociedade pré-tradicional no momento que antecede a modernidade; na tradicional, que reflete as características presentes na sociedade do século XVII até os meados da década de 50 do século passado; e, por fim, na sociedade pós-tradicional, cuja ordem social é fruto da globalização.


Na época pré-tradicional, eram preservados os costumes sociais, os indivíduos estavam voltados para a coletividade, ou seja, seus princípios e comportamentos acordavam com o bem comum da sociedade. No período tradicional, os indivíduos já possuíam mais autonomia, buscavam libertação dos costumes antigos e o ideal de progresso já estava presente, graças à razão que proporcionava essa tão almejada liberdade; tempo em que os valores do Iluminismo são enfatizados, no qual a razão ganha status de verdade universal. Já o tempo pós-tradicional, “não é uma ordem na qual a tradição tenha desaparecido – longe disso. É uma ordem em que a tradição muda de status. As tradições devem explicar-se, tornarem-se abertas à interrogação ou ao discurso” (GIDDENS, 1994, p. 39).


A sociedade pós-tradicional é o mundo em que vivemos, hoje, cheio de riscos e incertezas, onde a tradição deixa de ter seu valor absoluto para assumir princípios de incertezas, interrogação e argumentos questionáveis, decorrentes da ascensão da globalização, acarretando mudanças significativas na vida social, política e econômica. No entanto, há também a possibilidade de diálogo entre os discursos e desconstituição de verdades universais como vem na sociedade tradicional. Segundo Giddens,


A experiência global da modernidade está interligada – e influencia, sendo por ela influenciada – à penetração das instituições modernas nos acontecimentos da vida cotidiana. Não apenas a comunidade local, mas as características íntimas da vida pessoal e do eu tornam-se interligadas a relações de indefinida extensão no tempo e no espaço. Estamos todos presos às experiências do cotidiano, cujos resultados, em um sentido genérico, são tão abertos quanto aqueles que afetam a humanidade como um todo. As experiências do cotidiano refletem o papel da tradição – em constante mutação – e, como também ocorre no plano global, devem ser consideradas no contexto do deslocamento e da reapropriação de especialidades, sob o impacto da invasão dos sistemas abstratos. A tecnologia, no significado geral da “técnica”, desempenha aqui o papel principal, tanto na forma de tecnologia material da especializada expertise social. (GIDDENS, 1991. p. 77)


Portanto, essa sociedade pós-tradicional da modernidade globalizada é vista como uma sociedade das incertezas, sendo um reflexo das próprias instituições modernas. Isso quer dizer que há uma intensificação e radicalização dos modelos tradicionais. Giddens utiliza o termo reflexibilidade moderna para explicitar esse processo. Assim, “a reflexividade da vida social moderna consiste no fato de que as práticas sociais são, constantemente, examinadas e reformuladas à luz de informação renovada sobre essas próprias práticas, alterando assim seu caráter” (GIDDENS, 1991, p. 45).


A reflexividade moderna proporciona para a sociedade pós-tradicional duas possibilidades. Primeiro, um sentimento de continuidade com a modernidade, em que a modernidade reflexiva é ainda um processo em andamento para ascensão aos novos costumes dos indivíduos, mas convivendo também com as tradições antigas. Segundo, a reflexividade moderna proporciona o diálogo, as incertezas e as possibilidades de discurso entre os indivíduos e as instituições da sociedade globalizada. Assim, Giddens (1994) afirma que este é um caminho para a nossa sociedade atual, que possa vir a ser um reflexo da modernidade, enfatizando seus costumes, e não uns rompimentos totais como entendem autores da pós-modernidade. Desse modo, essa reflexibilidade da modernidade permite dar continuidade aos preceitos da sociedade tradicional, mas direcionando um olhar crítico a ela, divergindo do Iluminismo, que entende que a razão proporciona o conhecimento universal, e preconizando a incerteza e o diálogo como meios que tornam possível dar sequência ao progresso social.


Bauman (1998) também apresenta uma longa discussão sobre a temática da sociedade contemporânea, indicando um paralelo entre o projeto da modernidade e a pós-modernidade. Contudo, ele entende a pós-modernidade como sendo uma continuação da modernidade, diferentemente de outros autores que enfatizam uma contradição entre esses dois momentos. Como vimos inicialmente ele utiliza o termo modernidade tardia (BAUMAN, 1998) e, posteriormente, modernidade líquida (BAUMAN, 2004) para referir-se à sociedade atual.


Desse modo, Bauman (1998) propõe que os dias atuais representam uma continuidade da proposta da modernidade, cujo norte era os princípios de liberdade e individualidade. Fato esse que não foi vivenciado pela própria era moderna, devido à intensificação de características como controle e ordem. Nesse sentido, Bauman enfatiza que as características da modernidade apresentavam a exaltação da ordem como constructo de um mundo seguro, coerente e sob o controle da ordem coletiva e individual; um mundo sólido onde tudo era organizado. Já na atualidade, o mundo estaria desorganizado, líquido, no qual o indivíduo possui mais liberdade e autonomia, não havendo mais o controle das instituições que o aprisionavam.


O momento atual da modernidade é marcado pela dissolução das forças ordenadoras, na qual os padrões sociais de referências, sólidos e rígidos, tornaram-se liquefeitos, ocasionando mudanças em diversos âmbitos da sociedade, nas classes sociais, no Estado, na Igreja, na família e na economia. Segundo Bauman:


O “derretimento dos sólidos”, traço permanente da modernidade, adquiriu, portanto, um novo sentido, e, mais que tudo, foi redirecionado a um novo alvo, e um dos principais efeitos desse redirecionamento foi a dissolução das forças que poderiam ter mantido a questão da ordem e do sistema na agenda política. Os sólidos que estão para ser lançados no cadinho e os que estão derretendo neste momento, o momento da modernidade fluida, são os elos que entrelaçam as escolhas individuais em projetos e ações coletivas – os padrões de comunicação e coordenação entre as políticas de vida conduzidas individualmente, de um lado, e as ações políticas de coletividades humanas, de outro. (BAUMAN, 2001, p. 12)
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